
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 831609 - SP (2023/0206704-8)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MARCELO JANUARIO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : CRISTIANO FERRAZ BARCELOS - SP313046
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DEFENSIVO PELA NULIDADE DAS PROVAS. 
INVASÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da 
controvérsia objeto desta irresignação, no REsp n. 1.574.681/RS, bem 
destacou que "a ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a 
ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na 
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, 
pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade 
domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3.  No caso, não há flagrante ilegalidade, haja vista a existência de 
dados válidos aferidos nas circunstâncias fáticas, sobretudo no fato de os 
militares terem presenciado o manuseio das drogas por intermédio do muro da 
residência vizinha, o que justifica a justa causa para invasão à casa do 
paciente.

4.  Desse modo, verifica-se a existência de fundadas razões para o 
ingresso em domicílio, não havendo que se falar em ilegalidade da prova 
colhida. "Por outro lado, modificar as premissas fáticas delineados nos autos, 
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demandaria o revolvimento do material fático/probatório dos autos, o que é 
vedado na sede mandamental" (AgRg no HC n. 795.103/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023). 

5. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
quando nela há referência à gravidade concreta do crime de tráfico, com base 
na elevada quantidade de droga apreendida, ou seja, 997,6g de cocaína.

6.  Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PLEITO DEFENSIVO PELA NULIDADE DAS PROVAS. 
INVASÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO. 
PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e 
penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da 
controvérsia objeto desta irresignação, no REsp n. 1.574.681/RS, bem 
destacou que "a ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a 
ação dos agentes públicos, diante da discricionariedade policial na 
identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, 
pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade 
domiciliar" (Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3.  No caso, não há flagrante ilegalidade, haja vista a existência de 
dados válidos aferidos nas circunstâncias fáticas, sobretudo no fato de os 
militares terem presenciado o manuseio das drogas por intermédio do muro da 
residência vizinha, o que justifica a justa causa para invasão à casa do 
paciente.

4.  Desse modo, verifica-se a existência de fundadas razões para o 
ingresso em domicílio, não havendo que se falar em ilegalidade da prova 
colhida. "Por outro lado, modificar as premissas fáticas delineados nos autos, 
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demandaria o revolvimento do material fático/probatório dos autos, o que é 
vedado na sede mandamental" (AgRg no HC n. 795.103/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 
27/2/2023). 

5. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
quando nela há referência à gravidade concreta do crime de tráfico, com base 
na elevada quantidade de droga apreendida, ou seja, 997,6g de cocaína.

6.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão que denegou o 

habeas corpus. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante, sendo convertida em 

prisão preventiva, pela suposta prática do crime tipificado no art. 33, caput, da Lei 

n. 11.343/2006.

No presente agravo, a defesa reitera a ilegalidade da invasão do domicílio, 

uma vez que "todo o procedimento realizado pela polícia militar, se baseou em denúncia 

anônima, denúncia esta que, sequer, há documentos comprobatórios da sua veracidade e, 

até mesmo, de sua existência." (fl. 612.)

Requer a reconsideração da decisão no sentido de se reconhecer a ilicitude na 

obtenção das provas ou, subsidiariamente, a revogação da prisão preventiva, com 

aplicação das cautelares diversas contidas no art. 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

A defesa busca a concessão da ordem para que seja reconhecida a ilicitude do 

ato de invasão de domicílio e das provas dele derivadas, sob a alegação de ausência de 

fundadas razões e de falta de mandado judicial.

A decisão que denegou o habeas corpus ficou assim fundamentada (fls. 600-

603):

[...]
A respeito da suposta alegação da Defesa de invasão de domicílio, consta do acórdão 

impugnado (fls. 29-31):
Apurou-se que, nesse contexto, nas circunstâncias de tempo e espaço acima 

indicadas, integrantes da equipe ROCAM estavam de serviço quando 
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receberam informação anônima de que dois indivíduos chamados Marcelo e 
Rodrigo estariam embalando drogas na residência na Rua Urbano de Brito nº 
1.372, para onde se dirigiram com o apoio da equipe da Força Tática.

Os castrenses chegaram ao imóvel, cercaram-no e, ao observarem por cima 
do muro da casa ao lado, conseguiram visualizar os autores manipulando 
entorpecentes na cozinha da residência. Quando eles perceberam a presença 
dos policiais no local, começaram a dispensar as drogas na pia da cozinha, 
enquanto outros correram em direção ao banheiro carregando eppendorfs e 
acionaram a descarga.

Devido ao estado flagrancial, os militares decidiram ingressar no imóvel e 
preparavam-se para arrombar o portão, ocasião em que Rodrigo, morador da 
casa, abriu o portão e franqueou a entrada. Quando os policiais entraram viram 
que Jonathan estava tentando quebrar seu aparelho de telefone celular, mas foi 
detido antes.

No interior do imóvel os policiais conseguiram recuperar o total de 95 
microtubos cheios de cocaína e alguns tubos vazios dentro de dois vasos 
sanitários, consoante fotografias de fls. 94/97. Dentro de um banheiro nos 
fundos da casa, foram localizados sacos plásticos contendo aproximadamente 
2.500 micros tubos vazios. Em um quarto ao lado desse banheiro encontraram 
a importância de R$648,00, em notas diversas.

Também foi apreendido um telefone celular totalmente danificado, 
pertencente a Marcelo, bem como diversos apetrechos para preparo e embalo 
de entorpecentes, como uma peneira, um rolo de embalagem plástica, um 
ralador de metal, um prato de vidro e uma colher.

Além disso, o automóvel VW/Gol pertencente a Marcelo estava na 
garagem da residência e ele, ao ser indagado, afirmou que havia drogas em seu 
interior.

Assim, os militares encontraram no banco traseiro do automóvel uma 
porção prensada de cocaína pesando pouco mais de 1 kg.

 
Como se vê, não há ilegalidade na ação policial, haja vista a existência de dados válidos 

aferidos das circunstâncias fáticas, sobretudo no fato de os militares terem presenciado o 
manuseio das drogas por intermédio do muro da residência vizinha, o que justifica a justa 
causa para invasão à casa do paciente. No mesmo sentido:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E RECEPTAÇÃO. INSURGÊNCIA CONTRA 
ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO 
REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA 
E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE APTA A ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO. 
PEDIDO DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás já transitado em julgado. Diante dessa situação, não deve ser 
conhecido o writ, manejado como substitutivo de revisão criminal, em 
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

2. Ademais, não se constata, no caso, flagrante ilegalidade apta a ensejar a 
concessão de habeas corpus de ofício, pois a Jurisdição ordinária ressaltou que 
a entrada na residência do Paciente foi precedida de fundadas razões que 
levaram à suspeita da prática do crime em questão, tendo em vista que, 
anteriormente ao ingresso no domicílio, os policiais, após o recebimento de 
denúncias anônimas, subiram em um muro que divide a casa de um lote baldio 
e visualizaram, através da janela, que havia entorpecentes expostos em cima 
da mesa, o que afasta a tese de ilicitude das provas.

3. Pedido de habeas corpus não conhecido. (HC n. 770.216/GO, relator 
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Ministro Sebastião Reis Júnior, relatora para acórdão Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 29/11/2022.) [gn].

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

INVASÃO DOMICILIAR. CRIME PERMANENTE. SITUAÇÃO 
FLAGRANCIAL. FUNDADA SUSPEITA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE.

1. Consoante decidido no RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, 
não é necessária a certeza em relação à ocorrência da prática delitiva para se 
admitir a entrada em domicílio, bastando que, em compasso com as provas 
produzidas, seja demonstrada a justa causa na adoção medida, ante a 
existência de elementos concretos que apontem para o caso de flagrante delito.

3. Hipótese em que não se verifica ilegalidade quanto à inviolabilidade de 
domicílio.

Consta dos autos que os policiais, após o recebimento de denúncia 
anônima, realizaram diligências para a apuração dos fatos narrados, dirigindo-
se ao endereço apontado, no qual avistaram os acusados correndo e 
arremessando uma sacola para o imóvel vizinho, motivo pelo qual o agente 
policial somente pulou o muro e efetuou a abordagem do recorrente, após 
haver fundadas suspeitas da prática do tráfico de drogas na residência.

3. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC n. 150.481/MG, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 28/9/2021, DJe de 7/10/2021.) [gn].

 
Ainda, conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias que 

antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as 
fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, 
as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em 
mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o 
de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
15/03/2021).

De fato, ao cotejar a moldura fática traçada no acórdão impugnado e a normatividade 
aplicável à espécie, não se divisa nenhuma antijuridicidade a ser reparada.

Pelo contrário, a solução empregada pela Corte originária percorre caminho já trilhado 
pela jurisprudência deste Tribunal Superior em casos semelhantes, como os que já foram 
colacionados acima. Nessa senda, a alteração do julgado, como pretendido nas razões 
da impetração, demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 
incompatível com a via eleita.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no 

tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar 

desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e 

seguros de que, naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de 

flagrância.

Consoante julgamento do RE n. 603.616/RO, pelo Supremo Tribunal Federal, 

não é necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada 
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em domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a 

justa causa na adoção da medida, ante a existência de elementos concretos que apontem 

para o flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros 

elementos preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no 

domicílio indicado.

Além disso, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 

devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal 

diligência e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 

derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na 

fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento 

que pode ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado 

portando ou comercializando substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

No presente caso, não há flagrante ilegalidade, haja vista a existência de dados 

válidos aferidos nas circunstâncias fáticas, sobretudo no fato de os militares terem 

presenciado o manuseio das drogas por intermédio do muro da residência vizinha, o que 

justifica a justa causa para invasão à casa do paciente. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AFASTAMENTO DA 
REINCIDÊNCIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PENA SUPERIOR A 4 (QUATRO) E INFERIOR A 8 
(OITO) ANOS DE RECLUSÃO. REINCIDÊNCIA QUE AUTORIZA A FIXAÇÃO DO 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 
violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, revelando-se necessário para 
legitimar o ingresso de agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo 
inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

2. No caso dos autos, tem-se que o flagrante iniciou-se antes mesmo da entrada na 
residência. Os policiais militares foram informados de que o agravante, conhecido pela 
prática de ilícitos, transportaria drogas até a residência do corréu . Quando chegaram 
ao local, visualizaram, por cima do muro, os acusados embalando entorpecentes, 
juntamente com 2 adolescentes. Ao ingressarem na garagem do imóvel, encontraram 
84,63g de cocaína, dinheiro e balança de precisão.

Assim, a justa causa para o ingresso dos policiais na casa do corréu não se deu com 
base tão somente em denúncia anônima, tendo os policiais agido após visualizarem a 
prática de tráfico de entorpecentes no interior do imóvel, o que teria levantado a 
legítima a suspeita de que na residência poderia haver mais entorpecentes.

3. Nesse contexto, resta evidenciada fundada razão para o ingresso no imóvel, apta 
a autorizar a entrada no domicílio do agente, sem a existência de prévio mandado 

Documento eletrônico VDA39102761 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 10/11/2023 17:08:42
Código de Controle do Documento: 49d72a39-bed9-4b26-9244-7ac4c0be93a6



judicial, não havendo falar, portanto, em nulidade na hipótese dos autos.
4. Desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da dinâmica do flagrante 

demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via 
estreita do habeas corpus.

5. A questão relativa ao afastamento da reincidência não foi debatida no Tribunal de 
origem, ficando esta Corte impedida de manifestar-se sobre o tema, sob pena de incidir em 
indevida supressão de instância.

6. Embora a pena aplicada seja superior a 4 (quatro) anos e não exceda a 8 (oito) anos, a 
presença de reincidência justifica o agravamento do regime prisional.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 737.128/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado 

em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023.)
 

Desse modo, verifica-se a existência de fundadas razões para o ingresso em 

domicílio, não havendo que se falar em ilegalidade da prova colhida. "Por outro lado, 

modificar as premissas fáticas delineados nos autos, demandaria o revolvimento do 

material fático/probatório dos autos, o que é vedado na sede mandamental" (AgRg no HC 

n. 795.103/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

14/2/2023, DJe de 27/2/2023). A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. BUSCA 
PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES DECORRENTES DO CONTEXTO 
QUE CULMINOU COM A APREENSÃO DA DROGA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. CONCLUSÃO DIVERSA A RESPEITO DA DINÂMICA DOS FATOS 
DEMANDARIA APROFUNDADO REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
3. Para desconstituir as conclusões da instância ordinária a respeito da dinâmica dos fatos 

que culminaram com a busca veicular demandaria aprofundado revolvimento fático 
probatório, procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no RHC n. 169.641/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. 

BUSCA DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. ARMA AVISTADA PELA PORTA. 
FLAGRANTE PREEXISTENTE. 2. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA. SÚMULA 648/STJ. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Verifica-se a presença da justa causa para a adoção da medida de busca e apreensão 
sem mandado judicial, uma vez que os policiais militares só ingressaram na residência após 
avistarem, pela porta aberta pelo paciente, o carregador da pistola em cima do sofá. Nesse 
contexto, constatado o flagrante antes mesmo do ingresso dos policiais, tem-se manifesta a 
justa causa, não havendo se falar, portanto, em nulidade. - Relevante anotar que 
"desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a respeito da dinâmica do 
flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus". (AgRg no HC n. 711.771/GO, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

2. Pela leitura da inicial acusatória, constata-se que os fatos se encontram devidamente 
narrados, em observância ao art. 41 do Código de Processo Penal, assegurando-se o 
exercício da ampla defesa. Ademais, nos termos do enunciado n. 648 da Súmula desta 
Corte, "a superveniência da sentença condenatória prejudica o pedido de trancamento da 
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ação penal por falta de justa causa feito em habeas corpus." 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento. (AgRg no HC n. 760.124/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 28/11/2022.)

 
Por fim, no que tange ao pleito pela revogação da prisão preventiva, verificou- 

se que os requisitos da prisão preventiva já foram apreciados no feito conexo a este (HC 

n. 825.331/SP), de minha relatoria, sendo indeferida a liminar na oportunidade, com a 

notícia da desistência do patrono no prosseguimento daquele feito. Assim, mantenho a 

fundamentação, uma vez que a decisão que decretou a prisão preventiva do paciente teve 

a seguinte fundamentação (fls. 19-21):

[...] Os Policiais Militares RICARDO e MENEZES relataram que estavam de serviço 
nesta data quando receberam denúncia anônima que dois indivíduos chamados Marcelo e 
Rodrigo estariam embalando drogas em uma residência na Rua Urbano de Brito, 1372, 
bairro Santana. Dirigiram-se ao local com apoio da equipe da Força Tática e cercaram o 
imóvel e observaram por cima do muro da casa o que os autuados manipulavam no imóvel. 
Quando os investigados perceberam os policiais no local, começaram a dispensar drogas na 
pia da cozinha, enquanto outros correram em direção ao banheiro carregando pinos com 
microtubos e acionaram a descarga. Devido o estado flagrancial decidiram ingressar no 
imóvel, sendo que no momento que se preparavam para arrombar o portão RODRIGO abriu 
o portão e franqueou a entrada. Quando entraram na residência viram que JONATHAN 
tentava quebrar seu telefone celular, mas foi detido antes. No interior do imóvel 
conseguiram recuperar dentro de dois vasos sanitários o total de 94 microtubos cheios com 
cocaína e alguns microtubos vazios. Dentro de um banheiro nos fundos da casa foram 
localizados sacos plásticos contendo aproximadamente dois mil e quinhentos microtubos 
vazios. Em um quarto ao lado desse banheiro encontraram a importância de R$ 648,00 em 
notas diversas. Também foi apreendido na residência um telefone celular totalmente 
danificado, pertencente a MARCELO. No automóvel VW Gol cor preta placa DBN0747, 
também pertencente a MARCELO, foi encontrada uma porção prensada de cocaína pesando 
pouco mais de um quilo. MARCELO também informou que havia dinheiro proveniente do 
tráfico de drogas na casa de sua namorada situada na Rua Savigny de Almeida Prado n° 
0232, apartamento 19, sendo que após autorização da moradora foi encontrada a quantia de 
R$ 2.325,00. Pelo Ministério Público foi requerida a conversão da prisão em flagrante em 
prisão preventiva. Pelos autuados, por intermédio de seus patronos, foi requerida a 
concessão da liberdade provisória, sem fiança, em razão da ausência dos 
requisitos necessários para a decretação da prisão preventiva. As defesas apontaram a 
nulidade do flagrante e consequente relaxamento e, subsidiariamente a liberdade provisória 
com ou sem medidas cautelares alternativas à prisão. De início, esclarece-se que não há que 
se falar em nulidade por violação ao domicílio dos autuados, uma vez que, segundo os 
militares, os autuados foram visualizados manipulando droga no interior do imóvel, 
havendo, portanto, fundada suspeita da existência de entorpecentes no imóvel. Assim, não 
existindo motivos, ao menos neste momento, para se questionar as afirmações prestadas 
pelos militares, cujas declarações gozam de presunção juris tantum de veracidade, reputa-se 
legítima a atuação imediata dos policiais, sob o risco de tornar inócuo o combate ao tráfico, 
tendo em vista a dinâmica da situação fática, que deve ser aferida na prática e não teorizada, 
a despeito de entendimentos diversos. Não se pode olvidar que a distribuição de drogas é 
dinâmica e envolve vários atores, de modo que a atuação diferida dos policiais poderia 
inviabilizar a apreensão da alentada quantidade de drogas e petrechos, como no caso dos 
autos, tratando- se de crime permanente o tráfico de drogas nas modalidades descritas nos 
autos, a despeito de entendimentos diversos, que não encontram amparo na realidade social. 
No caso em concreto, deve ser acolhido o requerimento do Ministério Público, convertendo-
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se a prisão em flagrante dos autuado sem prisão preventiva, na forma do artigo 310, inciso 
II, do Código de Processo Penal, uma vez que há indícios suficientes de autoria e 
materialidade delitivas, consistentes no auto de prisão em flagrante delito (fls. 01/97), em 
que foram ouvidos os Policiais Militares (fls. 02/03), laudo pericial de constatação 
provisória (fls. 83/85), verificando-se, mesmo em sede de cognição rasa, a presença dos 
requisitos para a conversão da prisão em flagrante em preventiva, com a necessidade de 
estancamento da mercancia proscrita narrada nos autos. Em prol da ordem pública deve se 
verificar que RODRIGO DAROCHA PEREIRA, MARCELO JANUÁRIO JÚNIOR, 
LEIDYSON TEIXEIRADIAS e JONATHAN CORREIA DA SILVA tinham em depósito 
98 eppendorfs contendo cocaína, cujo peso líquido atingiu 21,4 gramas, 2500 pinos vazios, 
além de diversos petrechos comumente utilizados para o preparo e fracionamento dos 
entorpecentes.

Além disso, no veículo de MARCELO foi localizada uma porção prensada de cocaína, 
cujo peso líquido atingiu 997,6 gramas. A elevada quantidade de drogas e petrechos 
apreendidos evidenciam, em sede de cognição sumária, e profundo envolvimento dos 
autuados com a mercancia proscrita. Verifica-se às fls. 98/1453 que RODRIGO, 
LEIDYSON e JONATHAN são reincidentes por crimes diversos, a evidenciar conduta volta 
à prática delitiva. Ademais, LEYDISON cumpre pena restritiva de direito de prestação de 
serviços à comunidade (autos nº 0000787-59.2022.8.26.0066) e JONATHAN progrediu 
recentemente para o regime aberto (autos nº 0003276-45.2019.8.26.0496), o que indica a 
ineficácia, em tese de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. Apesar de 
MARCELO ser tecnicamente primário, existe inquérito policial investigando sua 
participação em fatos símiles, como bem apontou o Ministério Público, bem como há de se 
observar que grande parte dos entorpecentes apreendidos foram localizados em seu veículo, 
atentando-se ainda qu e o contexto dos fatos indica provável associação entre os envolvidos, 
a justificar a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. Segundo relatos das 
testemunhas, MARCELO ainda destruiu seu aparelho celular, no intuito de obstar as 
investigações, fato que também deve ser considerado para a manutenção de sua custódia 
cautelar, dada a propensão de destruir provas. Deve ser ressaltado que segundo reiteradas 
manifestações do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, a existência de inquéritos, ações 
penais em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar. Nesse sentido: HC 450.322/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/12/2018 (DJe 04/02/2019); 
HC 475.788/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em06/12/2018 (DJe 18/12/2018); HC 447.764/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTATURMA, julgado em 12/02/2019 (DJe 20/02/2019); HC 476.134/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/02/2019 (DJe 19/02/2019). Não se pode 
olvidar que delito de tráfico de entorpecentes merece uma análise cuidadosa, 
principalmente porque se trata de crime gravíssimo, além de fomentar outros delitos. 
Ressalta-se, ainda, que as condições pessoais dos indivíduos não ensejam, por si só, 
qualquer obstáculo à decretação ou manutenção da custódia provisória, quando presentes os 
requisitos ensejadores da prisão, como no caso em tela. Desse modo, de rigor a conversão da 
prisão em flagrante em prisão preventiva.

 
Como se observa, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 

quando nela há referência à gravidade concreta do crime de tráfico, com base na elevada 

quantidade de droga apreendida, ou seja, 997,6g de cocaína, bem como a tentativa de 

frustrar as investigações com a destruição de provas (aparelho de celular). Para ilustrar:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
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CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO AO CONTRADITÓRIO. 
INOCORRÊNCIA. NATUREZA EMERGENCIAL DA MEDIDA CAUTELAR 
EXTREMA. PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre ao agravante 
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, como já decidido anteriormente, a conversão da prisão temporária 
em preventiva, sem a oitiva prévia da d.

Defesa, não viola o disposto no art. 282, §3º, do Código de Processo Penal, tendo em 
vista natureza emergencial da medida cautelar. Além do mais, o exercício do contraditório, 
de forma prévia, poderia frustrar a medida in casu, o que impõe a necessidade de o 
contraditório ser exercido de forma diferida, sem acarretar qualquer prejuízo à d. Defesa ou 
violação ao devido processo legal.

III - Com efeito, "De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, o 
comando inserto no § 3º do art. 282 do CPP, o qual impõe o contraditório prévio, não se 
aplica, em regra, aos casos de decreto de prisão preventiva, ante sua natureza emergencial, 
bem como do perigo de ineficácia da medida" (AgRg no HC n. 651.827/MS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/8/2021).

IV - Convém registrar ainda que a prisão cautelar se deu com fundamentação 
adequada, com base na garantia da ordem pública e conveniência da instrução 
criminal, tendo em vista o modus operandi e o perigo concreto dos fatos supostamente 
praticados, mormente, diante da prova da materialidade e indícios suficientes de 
autoria do crime de homicídio, em tese, praticado com tiro na nuca, à queima roupa, 
após emboscada, sem descurar a destruição dos aparelhos celulares para atrapalhar as 
investigações. Diante disso, não se constatou, de plano, a flagrante ilegalidade 
apontada pela d. Defesa nestes autos.

V - No mais, os argumentos lançados no writ em voga atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 677.869/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública.

A esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC 

n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 

10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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SEXTA TURMA
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CRISTIANO FERRAZ BARCELOS
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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